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ASS.:

Dispõe e (lisciplit)a a concessão tic 
heiierícios eventuais para famílias em 
siüiavão ile vulnerabilidade, neste 
iminici|)io, à e\i|^c*ncia da Lei Federal 
8.742/93, e dá outras providências.
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O EREELrrO (VIUNICIEAL DE LENÇÓIS - Ba, MARCOS AIRION ALVES DE 
ARAÚJO, no uso de suas airihuivòes constilucionais e legais, com base na lei 8.742/'9.'Í - Lei 
(Jrgânica da Assisiència Social l.,oas c Resolução N" 212 de I9i0/2006 faço saber que a 
(,'ânKii'a Municipal aprovou, e eu sanciono a seguinic l .ei:

Artigo. 1" - Lica o Lxecuiivo Municipal auiori/ado a ciaicetfêr beneíicios eveniuais a pessoas 
e/oLi ramilias em siuiaçào de vulnerabilidade social, atesiada por profissional especializado, nos 
ümiles do nu.inicípit) de L.ençóis. ..y-

Artigo. 2" - Benedkdos Lveniuais é uma modalidade de provisão de proteção social básica de 
caráiei' suplementar c icmporáric^ que integra organicamente as garantias de Sistema único de 
Assistência Social - SlíAS. com rundarncniaçào nos princípios de cidadania e nos direitos 
sociais e humanos.

Earágrafo único. Na comprovação das necessidades para concessão do benefício eventual são 
vedadas quaiscjuer situações de constrangimento ou ve.xatórias.

Artigo. 3" - O beneficio eventual ^lestina-se aos cidadãos e as famílias com impossibilidade de 
arcar por conta-própria com o enfreniamcnio dc contingências sociais, cuja ocorrência provoca 
riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a unidade da fam'íj-ia e a sobrevivência de seus 
membros.

Ibirágralo único ■ Consideram-se Benetícios i iveniuais para eleito desta lei^

Gêneros alimentícios na fornia de cestas básicas, distribuição de refeição ou em forma de- 
pecúnia.
I

II - 'fa.xas de docurnentação civil, bem como as fotogralias necessárias para os respectivos,,, 
documentos.
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III - Au.xilio - Viagem.

IV - Au.xího - r-Lineral.
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V - AuNÍii(i - Nnialidade.
VI - Auxilio - Moradia.

. • rVII -• C.olioriores. colchões. Ilhix^s c vestuários.

VII! - h, outros que a As.si.siência Social do Município contprcivc neces.sidade

Ai-tif^o. 4" - (J.s henelicios disproslos iicla L.ci seràd cemeedidos para necessidades advindas da 
vulnerabilidade temporária com prioridade para a crianva e t) adolescenie. a lámília. t) idoso, a 
pessoa portadora de deficiência, a pestanie. a luitiáz. c nos casos de calamidade pública.

í? I" - lica pi’oibido o cadastrainenío da concessão destes benelicios 6 (seis) meses antes dos" 
pleitus eleitoiais;

§ 2" - i ica o l■;,.^'ecu^ivo Municipal ohrieadt) a irimesiralmenie enviai' á Cdtmara Municipal e ao 
CM,AS Consc.lho Municipal ile Assistência Social a relação de todos os henellciados.

Arligt». 5" - À eoneessão do beneíicio dar-se à iriedianie comprovação tios requisitos da 
inscrição catlastral reali^/.ada perante a Secreta!'ia Municipal Ação Social, mediante parecer 
técnico de pi‘ofissional especiali/ado desta Secretaria.

§ I" - C.oin exceção do atendimento ao niierantc. serão exirudos. cumulativamente, os sej^uintes 
ret|uisitos: \

!i

I - Residir no municipio há pelo menos 0 1 (um) ano:

II - Pertencer à fámília com renda per capta iyual on interior a\‘im quarto do salário miniirio;

III - Possuir cadastro na Secretaria Municij.xil de Assistência Sitcial:
!!'■

IV - 1'amilia 
especializado.

eóni mdivídiu.i cm situação dc risco social, mediante atestado dc prolissional

§ 2" - bnii'e. os rnii^ranles. serão bcneliciatlos. ■ 
precariairienle instalados em invasões on louradonros públicos.

§ .V - Para os efeitos desta L.ei. entende-se como família o coniunto de pessoas eleneadas no art. 
16 da Lei lé'. 8.2 I .L de 24 de julho de 1 dO |. desde que vivem sob t) mesmo teto,

Ardgo. 6" - L lerminanteinenie vedada à doação, permuta. venda, qú qualquer outra modalidade 
de translerêneia dos benefícios clcncados nesta f.ei. sujeltandõ-se o infrator às seenintes 
penalidades;

apenas os qne estejam desabrigtidos ou

I - Suspensão do benebeio;.

II -- Exclusão do cadastro na Secretaria Municipal dc Assistência Social,

Aflijo. 7 - (..) conselho Miriiicipal de .Assisieneia Seieíal - (.'MAS poderá proceder à fiscalização 
sobre a ettneessão dos beneficjos a qualquer tempo,

Aft'i«o. 8" - Das C..'oiri|,ielências.

Compele ao Municipio. através da Secretaria Municipal de Assistência Soei 
diretrizes:
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I ~ l;,siiiiiar a qualidade de benelicios a seieni eoiieedidoM duranle cada exercício liiiaitceiro.

II ~ (Aiordenaçao geral, a operacioiializaçào. o acoiiiiíaiihairtenio. a avaliaç;1o da prexiaçâo dos 
beneíícios eveiHuais. heiu como seu llnaiiciameuio.
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IM - Manifi' Liina recepçàu na Secrciaria Municipal dc Assislcncia Social com uma Assislenie 
Social para 0 atendimciilo. acoinpanhaincnio. concessão, oricniaçào dos benefícios evenluais, '

1,
i;

IV ■ Peahzasau) de esludos da realidade c inoiiiloianienio da dciuaiida para Consiaiile ampliaçao 
da concessão.
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V - Hxpedir às inslrupòcs e insliuiir lornuilários e modelos de dociimenlos necessários'a 
operacionalizaçào dos beneficios evenluais.

VI - A Secreiaria Municipal dc Assislcncia Social Mianicra um arquivo que regisirará os 
lequerimenio.s ja eleluados com o lim de evn;u doa^òes indevidas c para aberigao das carências 
da piipiilaçiio’,'
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VII - Ariicular com a rede de protevàu social básica e especial, eniidades nào govcrnameniais e 
as pohiicas setoriais ações que possibiliie o exercício da cidadania das (amílias. seus membros, 
indivíduos e eidadaos que necessilam dc benelieios evenluais. airavés da inserção social eni 
programas, projetos e serviços qne poieneializc suas habilidades cm atividades de eeração de 
renda.
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■Artigo. 9 - Para a e.xecuçao desta L.ei. íiea o Poder lAxeeulivo autorizado a proceder a.s 
alterações necessária no PPA - Plano Plurianual. na LDO -.Pei de Diretrizes Orçamentárias e 
na l.OA ■ I,.,ei Orçamentária .Anual.

.Artigo. 10" - Psia !..ei entrará em vigor na data de sua publieaçáo.

-Ai-tigo. I I" - Revogam-se as disposições cm contrário.
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I.ençói.s - lUi, () i de junho de 2009.
i

X
..'t;

MAUCOS /UXlAS Dl-. AliAd-J.IO
yreCeíta/fVluiiieipal {1

r

V

•v 'Ò ívi-''

'! Ac-■J

:i.;. 7’

i I
'•3

Ií
■i I ;
i

'i 1:

i


